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ANEXO II

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABLHO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES DE DESPESA COM PESSOAL EM CUMPRIMENTO AO ACÓRDÃO 553/2017-TCU-PLENÁRIO. ITEM 9.4
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO/2017 A ABRIL/2018

R$ 1,00
DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 812.886.594,87
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 284.184.247,89
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 528.702.346,98

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 743.632.072.000,00
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V) = (III / IV)*100 0,071097%

% DA RCL VA L O R
LIMITE MÁXIMO LRF, art. 20, incisos I, II e III 0,206935% 1.538.835.028,19

Resol CNJ 5/2005 Ato decorrente: ATO.SEOF.GDGCA.GP Nº 239/2005 0,206896% 1 . 5 3 8 . 5 4 5 . 0 11 , 6 9
Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente: ATO CONJUNTO TST.CSJT Nº 1/2007 0,182102% 1.354.168.875,75
Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente: ATO CONJUNTO TST.CSJT Nº 30/2013 0,181764% 1.351.655.399,35
Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT 12/2015 1 0,181764% 1.351.655.399,35

FONTE: SIAFI - TST/SEA/DICONT, 22/05/2018, às 16h09.
NOTA: ¹ O Ato Conjunto TST.CSJT nº 12/2015 alterou somente os limites dos Tribunais Regionais do Trabalho. Os limites do TST permaneceram os mesmos estipulados no Ato Conjunto TST.CSJT nº 30/2013.
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

RESOLUÇÃO Nº 6154250, DE 28 DE MAIO DE 2018

Aprova o Relatório de Gestão Fiscal exigido pela Lei Complementar 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e em atendimento ao disposto no art. 54 da Lei Complementar 101 de 04/05/2000, resolve:
Art. 1º Aprovar, ad referendum do Conselho de Administração, o RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, exigido pela Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000,

referente ao 1º quadrimestre de 2018, na forma do Anexo, bem como autorizar sua publicação no Diário Oficial da União e na internet, consoante previsto no art. 55, § 2º, da referida Lei.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Des. CARLOS MOREIRA ALVES

ANEXO I

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1.ª REGIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO DE 2017 A ABRIL DE 2018

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$1,00
. DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)
. LIQUIDADAS I N S C R I TA S

EM RESTOS A
PAGAR NÃO

PROCESSADOS
(B)

TO TA L
E X E C U TA D O
(C) = (A) +

(B)

. MAI/
2017

JUN/
2017

JUL/
2017

AGO/
2017

SET/
2017

OUT/
2017

NOV/
2017

DEZ/
2017

JAN/
2018

FEV/
2018

MAR/
2018

ABR/
2018

TO TA L
ÚLTIMOS 12

MESES (A)
. DESPESA BRUTA COM

PESSOAL (I)
187.591.026,62 196.846.329,57 191.555.901,63 192.614.882,05 192.282.098,46 192.961.755,48 312.222.960,66 2 11 . 9 7 6 . 2 0 5 , 1 7 285.237.007,74 196.843.521,82 200.034.337,23 200.520.357,55 2.560.686.383,98 3.628.166,36 2.564.314.550,34

. Pessoal Ativo 158.242.575,60 166.171.104,05 161.324.736,03 161.959.685,74 161.660.375,00 162.278.789,97 2 6 4 . 111 . 9 0 4 , 6 5 178.645.138,73 238.564.185,99 164.447.132,05 167.246.850,53 167.173.626,47 2.151.826.104,81 2.186.643,26 2.154.012.748,07

. Vencimentos, Vantagens
e Outras Despesas Variáveis

134.272.321,96 141.515.489,94 136.736.559,12 137.375.215,84 137.109.489,10 137.734.685,94 213.366.593,06 153.162.194,30 213.188.089,01 139.067.503,82 141.914.821,29 141.873.748,31 1 . 8 2 7 . 3 1 6 . 7 11 , 6 9 2.178.272,86 1.829.494.984,55

. Obrigações Patronais 23.970.253,64 2 4 . 6 5 5 . 6 1 4 , 11 24.588.176,91 24.584.469,90 24.550.885,90 24.544.104,03 5 0 . 7 4 5 . 3 11 , 5 9 25.482.944,43 25.376.096,98 25.379.628,23 25.332.029,24 25.299.878,16 324.509.393,12 8.370,40 324.517.763,52

. Benefícios
Previdenciários

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

. Pessoal Inativo e
Pensionistas

29.348.451,02 30.675.225,52 30.231.165,60 30.655.196,31 30.621.723,46 30.682.965,51 4 8 . 111 . 0 5 6 , 0 1 33.331.066,44 46.672.821,75 32.396.389,77 32.787.486,70 33.346.731,08 408.860.279,17 1.441.523,10 410.301.802,27

. Aposentadorias, Reserva
e Reformas

24.733.694,35 26.008.718,54 25.526.477,36 25.875.451,10 25.918.109,21 25.958.955,15 40.753.213,10 28.219.665,64 39.572.568,46 27.475.607,96 27.890.965,61 28.281.197,33 346.214.623,81 1.069.710,08 347.284.333,89

. Pensões 4.614.756,67 4.666.506,98 4.704.688,24 4.779.745,21 4.703.614,25 4.724.010,36 7.357.842,91 5 . 111 . 4 0 0 , 8 0 7.100.253,29 4.920.781,81 4.896.521,09 5.065.533,75 62.645.655,36 371.813,02 63.017.468,38

. Outros Benefícios
Previdenciários

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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. Outras Despesas de
Pessoal decorrentes de
Contratos de Terceirização (§
1º do art. 18 da LRF)

0,00 0,00

. DESPESAS NÃO
COMPUTADAS (§ 1º do
art. 19 da LRF) (II)

29.349.830,09 31.017.699,58 3 0 . 3 11 . 3 9 6 , 2 5 30.838.325,74 30.748.169,19 25.785.881,52 -1.382.738,08 22.790.776,40 46.672.821,75 32.579.388,47 32.923.167,94 33.533.410,91 345.168.129,76 3.052.557,98 348.220.687,74

. Indenizações por
Demissão e Incentivos à
Demissão Voluntária

1.379,07 342.474,06 80.230,65 183.129,43 126.445,73 139.824,10 93.879,03 280.964,55 0,00 182.998,70 135.681,24 186.679,83 1.753.686,39 0,00 1.753.686,39

. Decorrentes de Decisão
Judicial de Período Anterior
ao da Apuração

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

. Despesas de Exercícios
Anteriores de Período
Anterior ao da Apuração

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.846.816,18 2.846.816,18

. Inativos e Pensionistas com
Recursos Vinculados

29.348.451,02 30.675.225,52 30.231.165,60 30.655.196,31 30.621.723,46 25.646.057,42 - 1 . 4 7 6 . 6 1 7 , 11 2 2 . 5 0 9 . 8 11 , 8 5 46.672.821,75 32.396.389,77 32.787.486,70 33.346.731,08 343.414.443,37 205.741,80 343.620.185,17

. DESPESA LÍQUIDA COM
PESSOAL (III) = (I - II)

158.241.196,53 165.828.629,99 161.244.505,38 161.776.556,31 161.533.929,27 167.175.873,96 313.605.698,74 189.185.428,77 238.564.185,99 164.264.133,35 1 6 7 . 111 . 1 6 9 , 2 9 166.986.946,64 2.215.518.254,22 575.608,38 2.216.093.862,60

. APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL

. RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (IV) 743.632.071.921,18

. DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III C) 2.216.093.862,60 0,298009%

. LIMITE MÁXIMO (V) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 3.401.328.479,04 0,457394%

. LIMITE PRUDENCIAL (VI) = (0,95 x V) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 3.231.262.055,09 0,434524%

. LIMITE DE ALERTA (VII) = (0,90 x V) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 3.061.195.631,14 0 , 4 11 6 5 5 %

. FONTE: Sistema Tesouro Gerencial. Unidade Responsável: Divisão de Análise Contábil e Custos - Dicoc/Secor, 22/05/2018, 14h59m.

. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados
nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

N O TA ( S ) :
1 - No período de referência, as UGs 090004/JMA, 090005/JFPI, 090013/JFMG, 090022 / JFGO, 090023/JFDF, 090025/JFRO e 090027 / TRF 1ª Região efetuaram recolhimentos de contribuição previdenciária patronal,
na ação orçamentária 09HB - Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o Plano de Seguridade Social do Servidor, classificação orçamentária 3191.91.15 - Obrigações patronais sentenças judiciais
- pessoal civil, no total de R$ 56.736,26, sendo: maio/2017 (R$ 4.600,26), junho/2017 (R$ 3.563,94), julho/2017 (R$ 4.889,48), agosto/2017 (R$ 3.924,48), setembro/2017 (R$ 3.924,48), outubro/2017 (R$ 4.075,58),
novembro/2017 (R$ 8.863,18), dezembro/2017 (R$ 4.028,20), janeiro/2018 (R$ 4.153,10), fevereiro/2018 (R$ 4.422,40), março/2018 (R$ 5.098,02) e abril/2018 (R$ 5.193,14).
2 - Em abril/2018, houve classificação incorreta de valor no subitem 3190.92.16 - Outras despesas variáveis pessoal civil (ativo), em vez de 3190.92.01 - Aposentadorias, reserva remunerada e reformas na ação
orçamentária 0089 - Previdência de inativos e pensionistas da União. O gestor da UG 090027/TRF 1ª Região informou a regularização no mês de maio/2018. Além disso, houve, na UG 090003 / JFPA, o pagamento
de R$ 28.012,43 a pensionistas civis, na ação orçamentária 0089 - Previdência de inativos e pensionistas da União, na classificação orçamentária 3190.92.91 - Sentenças judiciais / exercícios anteriores. Ambos os
pagamentos ocorreram na fonte 69 - Contribuição patronal para plano de seguridade social servidor público.
3 - Nas deduções, não foram incluídas as despesas liquidadas de exercícios anteriores de fontes não vinculadas, em razão de dificuldades operacionais na apuração das competências, o que impossibilitou a identificação
das parcelas de períodos anteriores ao de referência porventura existentes.
4 - Nas deduções, não foram incluídas as despesas liquidadas e de restos a pagar de sentenças judiciais de fontes não vinculadas, em razão de dificuldades operacionais na apuração das competências, o que
impossibilitou a identificação das parcelas de períodos anteriores ao de referência porventura existentes.

ANEXO II

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1.ª REGIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES DE DESPESA COM PESSOAL EM CUMPRIMENTO AO ACÓRDÃO 553/2017-TCU-PLENÁRIO. ITEM 9.4
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO DE 2017 A ABRIL DE 2018

R$ 1,00
DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 2.564.314.550,34
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 348.220.687,74

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 2.216.093.862,60
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 743.632.071.921,18
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V) = (III / IV)*100 0,298009%

% DA RCL VA L O R
LIMITE

MÁXIMO \1
LRF, art. 20, incisos I, II e III 0,335792% 2.497.057.006,95

Resol CNJ 5/2005 Ato decorrente \2: Proc. Adm. SIGED n. 2001160727 0,335465% 2.494.625.330,07
Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente \2: Resolução CJF 2012/00184 0,458245% 3.407.656.787,98
Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente \2: Resolução CJF 2013/00250 0,457394% 3.401.328.479,04
Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT/2015 \3 -

\1 Preencher apenas no caso de os limites do Órgão terem sofrido alteração em virtude das citadas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça
\2 Indicar o Ato/Portaria que alterou os limites individuais do Órgão em decorrência da respectiva Resolução do Conselho Nacional de Justiça
\3 Campo a ser preenchido pelos Tribunais da Justiça do Trabalho

KÁTIA REGINA RIBEIRO DE SANTA ANA
Diretora da Secretaria de Planejamento Orçamentário e Financeiro

MARILIA ANDRE DA SILVA MENESES GRAÇA
Diretora da Secretaria de Auditoria Interna
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